Comarca de São Gonçalo - Regional de Alcântara - 3ª Vara Cível  
Juiz: Paulo Roberto Sampaio Jangutta
Processo nº 0024205-70.2013.8.19.0087
Alegação da Autora de que, em 24 de setembro de 2011, contratou os serviços de televisão fornecidos pela Ré, no valor de R$ 49,90. Informa, no entanto, que vem sendo cobrada por valores diversos do contratado. Afirma, ainda, que apesar de ter realizado o pagamento integral da fatura referente ao mês de outubro de 2011, foi cobrada novamente em relação a este mês na fatura de janeiro de 2012. Sustenta que tentou solucionar o problema diversas vezes junto à Ré, porém não obteve êxito. Pleito de declaração de inexistência de débito, de devolução dos valores pagos indevidamente, de rescisão do contrato, de exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes e de indenização por danos morais. Inicial e documentos às fls. 02/106. Audiência de Conciliação às fls. 122. Contestação e documentos às fls. 123/155. Em sua defesa, a ré sustenta que o valor mensal do plano era de R$ 49,90, promocional durante 12 meses, passando posteriormente para o valor mensal referente ao plano básico mais o plano HBO/MAX, sendo que a Autora foi informada sobre tais condições no momento da contratação. Aduz que não há que se falar em negativação indevida, uma vez que a Requerente estava inadimplente quanto ao pagamento das faturas. Examinados. Decido. A responsabilidade da ré perante a autora é objetiva por se tratar de relação de consumo (art. 14 da Lei 8.078/90). Verossimilhança nas alegações da autora, com base nas faturas juntadas às fls. 11 e 13, que comprovam a dupla cobrança em relação ao mês de outubro de 2011, no valor de R$ 58.22, e com base nos documentos juntados na inicial, demonstrando que as faturas estavam sendo emitidas em desacordo com o plano inicialmente contratado pela Requerente. Ademais, a parte ré sustenta que o valor contratado pela Autora era promocional até setembro de 2012, entretanto, a partir de abril de 2012 (fls. 18), as faturas já estavam sendo encaminhadas com valores muito superiores ao ofertado. Assim, a parte ré não logrou êxito em comprovar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora. Ônus que lhe incumbia (Artigo 333, II do CPC c/c art.14, §3º da Lei 8078/90). Falha caracterizada. Declaração de inexistência de débito, devolução dos valores pagos indevidamente pela parte Autora e rescisão do contrato que se mostram devidos. Quem, como a Autora, tem seu nome incluído indevidamente em cadastros restritivos de crédito experimenta dano moral. Exclusão que se mostra necessária. Dever de indenizar. FACE AO EXPOSTO JULGO PROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO NA INICIAL, PARA: 1 - DECLARAR A INEXISTÊNCIA DE DÉBITO EM NOME E CPF DA AUTORA JUNTO À RÉ. 2 - CONDENAR A RÉ A DEVOLVER À AUTORA OS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE, ACRESCIDOS DE JUROS DE 1% AO MÊS, CONTADOS DA CITAÇÃO, DEVIDAMENTE CORRIGIDOS À ÉPOCA DO PAGAMENTO, COM TERMO INICIAL PARA A CORREÇÃO A DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 3 - DECLARAR RESCINDIDO O CONTRATO ENTRE AS PARTES. 4 - DETERMINAR A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AOS ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO, A FIM DE QUE PROCEDAM À EXCLUSÃO DA INSCRIÇÃO NEGATIVA REALIZADA EM NOME DA AUTORA PELA PARTE RÉ. 5 - CONDENAR A RÉ AO PAGAMENTO DO VALOR DE R$ 7.000, A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, ACRESCIDO DE JUROS DE 1% AO MÊS, CONTADOS DESTA DATA, TENDO A CORREÇÃO O TERMO INICIAL TAMBÉM DENTRO DESTA DATA, POR SE TRATAR DE VERBA INDENIZATÓRIA DE DANO MORAL; CONDENAÇÃO DA RÉ NOS HONORÁRIOS DE 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO E NAS DESPESAS DO PROCESSO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
